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Tribunal de Contas indica 21 melhorias
no portal da transparência da Sanepar

Carreta Saúde da Mulher vai atender 95
municípios em 19 paradas até novembro

G2 Cia de Dança apresenta “Gregor
- uma odisseia patética” no Teatro Guaíra

“Gregor - uma odisseia
patética”, o mais recente es-
petáculo de dança-teatro da
G2 Cia de Dança Teatro Gua-
íra, volta ao palco do Teatro
José Maria Santos, em Curitiba,
para uma nova temporada entre
15 a 17 de maio. As sessões de

O Tribunal de Contas do Estado emitiu 21 reco-
mendações à Companhia de Saneamento do Paraná
(Sanepar), para aprimorar a divulgação de informa-
ções em seu portal da transparência. Emitidas pela
Primeira Inspetoria de Controle Externo (1ª ICE),
as recomendações foram homologadas pelo Pleno do
TCE-PR.

As oportunidades de melhoria foram identificadas
em auditoria de conformidade realizada para anali-
sar a aderência das informações disponibilizadas pela
Sanepar em seu portal da transparência com a legis-
lação vigente e avaliar a facilidade no acesso às infor-
mações, a fim de garantir que os resultados busca-
dos sejam devidamente alcançados e identificar as
boas práticas aplicadas e os pontos de melhoria nes-
sa área.

A auditoria, que integrou o Plano de Fiscalização
(PAF) do TCE-PR, analisou as informações relativas
ao exercício financeiro de 2025, disponíveis no site
da internet (www.sanepar.com.br), com acesso até
29 de agosto do ano passado. Com a adoção de 63
itens de verificação, ela foi estruturada de modo a
atender às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor
Público (NBasp). | Página 4
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EN O Governo do Paraná, por
meio da Secretaria de Estado da
Saúde (Sesa), lança nesta terça-
feira (5) o programa Carreta Saú-
de da Mulher 2026. A iniciativa
foi viabilizada por meio de uma
parceria com a Volkswagen do
Brasil, no âmbito do programa
Paraná Competitivo, com inves-
timento de R$ 10 milhões. A pri-
meira parada acontece em Adri-
anópolis (Rua Cassiano Rosa
dos Santos, 25), no Vale do
Ribeira, onde atenderá os mu-
nicípios da região até o dia 9 de
maio. | Página 2

DÓLAR Comercial C: 4,96 V: 4,98 Turismo 4,97 V: 5,17 EURO C:   6,20  V: 6,40

sexta e sábado serão às 20h30, e, no
domingo, às 18h. Os ingressos já es-
tão disponíveis no site DiskIngres-
sos e na bilheteria do Teatro Gua-
íra por R$ 20 (inteira) e R$ 10
(meia-entrada). Com direção e dra-
maturgia de Andrei Moscheto, do
grupo Antropofocus - referência

de comédia teatral da capital
paranaense -, a montagem es-
treou em maio de 2025, para cele-
brar os 25 anos da G2 Cia de Dança.
O espetáculo combina humor,
movimento e reflexão em uma
narrativa poética sobre o tempo e
as escolhas da vida.| Página  2
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Seed-PR: Objeto de licitação deve ser
parcelado quando isso for viável e vantajoso

DER/PR divulga portaria que reforça restrições
para veículos de carga na Ponte de Guaratuba

O Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER/PR),
autarquia da Secretaria de Infraestrutura e Logística (SEIL), publicou
uma portaria que reforça as restrições de tráfego para veículos de
carga na Ponte de Guaratuba, na região do Litoral.

Somente poderão circular veículos que atendam todos os seguintes
critérios: Peso Bruto Total (PBT) ou Peso Bruto Total Combinado
(PBTC) máximo de 26 toneladas; comprimento máximo do veículo
de 18,6 metros; e limite de até 4 eixos.  |  Página 6

O Tribunal de Contas deter-
minou que a Secretaria da Edu-
cação do Estado do Paraná
(Seed-PR) dê cumprimento do
contido no artigo 40, inciso V,
alínea “b”, e parágrafo 2º, da
Lei Federal nº 14.133/21 (Lei
de Licitações e Contratos), me-
diante o parcelamento do obje-
to de licitação, quando for tec-
nicamente viável e economica-
mente vantajoso; e estabeleça
somente critérios objetivos de
julgamento para a aceitação de
amostra. | Página 3

Copel está entre as empresas mais sustentáveis
do mundo, aponta índice da Bolsa de NY

A Copel celebra sua
presença no Índice Dow
Jones Best-in-Class, da
Bolsa de Valores de
Nova York, um dos
mais respeitados indica-

dores globais de desempe-
nho em sustentabilidade
corporativa. O reconheci-
mento reafirma uma tra-
jetória de evolução consis-
tente nas práticas ambien-

tais, sociais e de gover-
nança (ESG), consoli-
dando a companhia en-
tre o grupo das empre-
sas mais sustentáveis do
mundo.  | Página  5

Para ampliar políticas públicas, Estado cria
Superintendência-Geral de Proteção Animal

O Governo do Estado estabeleceu uma nova diretriz voltada ao Direito
Animal com a criação da Superintendência-Geral de Proteção Animal (SGPA).
A medida, de acordo com o Decreto nº 13.466/2026, tem por finalidade
assessorar, supervisionar, articular e executar, em âmbito estratégico, as polí-
ticas públicas e ações voltadas à proteção, ao bem-estar e à dignidade dos
animais no Paraná, tanto os domésticos quanto os silvestres.|  Página 8
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A opinião de nossos colaboradores não representa necessariamente nossa opinião

G2 Cia de Dança apresenta “Gregor
- uma odisseia patética” no Teatro Guaíra

“Gregor - uma odisseia
patética”, o mais recente
espetáculo de dança-teatro
da G2 Cia de Dança Tea-
tro Guaíra, volta ao palco
do Teatro José Maria San-
tos, em Curitiba, para uma
nova temporada entre 15 a 17
de maio. As sessões de sexta e
sábado serão às 20h30, e, no
domingo, às 18h. Os ingressos
já estão disponíveis no site
DiskIngressos e na bilheteria
do Teatro Guaíra por R$ 20
(inteira) e R$ 10 (meia-en-
trada). Com direção e dra-
maturgia de Andrei Mos-
cheto, do grupo Antropofo-
cus — referência de comé-
dia teatral da capital para-
naense —, a montagem es-
treou em maio de 2025, para

celebrar os 25 anos da G2
Cia de Dança. O espetáculo
combina humor, movimento
e reflexão em uma narrativa
poética sobre o tempo e as
escolhas da vida.

Somando as duas tem-
poradas no ano passado,
mais de 1.500 pessoas já
assistiram ao espetáculo,
que é sucesso de público.
Moscheto comenta que o
elenco e a equipe por trás
do espetáculo estão com
grandes expectativas para
levar a obra para novos
públicos.

“Essa é uma obra em
que a G2 foi ainda mais
longe do que eles já tinham
ido, buscando unir a lingua-
gem da dança e a experi-

ência dos seus corpos, com
possibilidades cômicas, para
contar uma história que fala
que a vida vale a pena”, diz
o diretor da montagem.

A proposta estética do
espetáculo mantém a tra-
dição da G2 Cia de Dança
de investir em linguagens
híbridas e na experimenta-
ção artística. A dramatur-
gia foi construída de for-
ma colaborativa, reunindo
várias referências de hu-
mor, que vão do cartunis-
ta argentino Quino ao hu-
mor gestual do trio espa-
nhol Tricicle, passando pelo
cinema clássico de Jerry
Lewis e as reflexões exis-
tenciais inspiradas na obra
de Franz Kafka.

A trilha sonora e a so-
noplastia do espetáculo são
assinadas por Enzo Veiga;
a cenografia é de Gabrielle
Windmüller, com assistên-
cia de Su Monteiro; os fi-
gurinos são de Cris Rosa;
os adereços de Fer Bueno;
a iluminação de Nathan
Gabriel; e a assistência de
direção de Vitor Berti.

O elenco é composto
pelos nove bailarinos que
integam a G2 Cia de Dan-
ça: Clionise de Barros, Jú-
lio Mota, Rogério Halila,
Leandro Nascimento, Cin-
thia Andrade, Grazianni
Cana l l i ,  Neur y  Gaio,
Daisy Wor e Ricardo Ga-
ranhani.

(AENPR)

Entre direitos e limites: quando o
debate público entra no banheiro!

O Brasil vive um momento de fragmentação so-
cial evidente. Já estivemos divididos por ideologias
políticas, por desigualdades econômicas e por narra-
tivas históricas inconciliáveis. Agora, uma nova fron-
teira de tensão emerge no cotidiano mais íntimo: o
uso de banheiros por mulheres “cisgênero” e pesso-
as trans. O tema, embora pareça trivial à primeira
vista, concentra uma colisão real entre direitos fun-
damentais e justamente por isso exige mais racionali-
dade e menos histeria.

O debate foi rapidamente capturado por extre-
mos. De um lado, qualquer questionamento sobre
segurança, privacidade e conforto feminino é rotula-
do como preconceito. De outro, a existência e digni-
dade de pessoas trans são tratadas como ameaça em
si. Não vejo como essas posições podem contribuir
para uma solução. Ao contrário, acredito que apro-
fundam o conflito e impedem o enfrentamento ho-
nesto do problema.

É preciso reconhecer que há, sim, uma tensão ju-
rídica e social legítima. A proteção à identidade de
gênero encontra amparo em princípios constitucio-
nais como dignidade da pessoa humana e igualdade.
Ao mesmo tempo, a proteção à intimidade, à segu-
rança e à privacidade, especialmente em espaços sen-
síveis como banheiros, também é um direito funda-
mental inegociável.

A questão é que quando dois direitos dessa natu-
reza colidem, não se resolve com slogans, mas com
ponderação. A ausência de critérios objetivos agrava
o cenário. Sem regras claras, transfere-se para o co-
tidiano e para o improviso a solução de conflitos que
deveriam ser tratados por meio de políticas públicas
bem estruturadas.

Isso vem gerando insegurança para todos: para
mulheres, que temem pela invasão de espaços histo-
ricamente protegidos; e para pessoas trans, que en-
frentam constrangimento, discriminação e até vio-
lência. Isso é fato inegável.

É certo também que o Estado não pode se omitir.
A discussão precisa sair do campo emocional e en-
trar no campo normativo. Devem haver alternativas
que já são debatidas internacionalmente, como cria-
ção de espaços neutros adicionais, critérios técnicos
para ambientes compartilhados, adaptação arquite-
tônica e protocolos de segurança que não criminali-
zem identidades nem ignorem riscos reais.

O que não é aceitável é a simplificação do tema
em termos binários: ou se está “do lado das mulhe-
res” ou “do lado das pessoas trans”. Essa lógica de
confronto é politicamente conveniente, mas social-
mente destrutiva.

Estão transformando o debate sobre banheiros
em campo de batalha simbólico e político num sinto-
ma límpido de empobrecimento institucional e inte-
lectual. Enquanto isso, o
cidadão comum, inde-
pendentemente de iden-
tidade, segue lidando
com insegurança, falta de
diretrizes e um ambien-
te cada vez mais polari-
zado.

O Brasil precisa deci-
dir se continuará tratan-
do temas sensíveis como
munição política ou se
passará a enfrentá-los
com seriedade jurídica e
responsabilidade social.

Por Álvaro Costa – Advogado e comentarista político

WhatsApp 82 98113-2350
alvarocostaadvogado@gmail.com

Carreta Saúde da Mulher vai atender 95
municípios em 19 paradas até novembro

O Governo do Paraná,
por meio da Secretaria de
Estado da Saúde (Sesa), lan-
ça nesta terça-feira (5) o
programa Carreta Saúde da
Mulher 2026. A iniciativa
foi viabilizada por meio de
uma parceria com a Vo-
lkswagen do Brasil, no âm-
bito do programa Paraná
Competitivo, com investi-
mento de R$ 10 milhões.
A primeira parada aconte-
ce em Adrianópolis (Rua
Cassiano Rosa dos Santos,
25), no Vale do Ribeira,
onde atenderá os municí-
pios da região até o dia 9
de maio.

Neste ano estão plane-
jadas 19 paradas e mais de
50 mil atendimentos e pro-
cedimentos em pelo menos
95 municípios até o dia 28
de novembro.

O programa acontece
pelo segundo ano consecu-
tivo e faz parte das ações
do Paraná Rosa, uma inici-
ativa liderada pela primei-
ra-dama do Estado, Lucia-
na Saito Massa. A carreta
oferecerá consultas e exa-
mes gratuitos de mamogra-
fia, ultrassonografia de
mama, ultrassonografia
transvaginal, ultrassonogra-
fia de tireoide e coletas de
exames citopatológicos (pa-

panicolau). A novidade des-
te ano é a inclusão de tele-
consultas médicas.

A primeira-dama desta-
ca que o programa amplia
o cuidado com a saúde fe-
minina no Estado ao ofe-
recer consultas e exames
em municípios afastados
dos grandes centros. Segun-
do ela, o Paraná Rosa nas-
ceu de um sentimento mui-
to verdadeiro: o de cuidar
de cada mulher paranaen-
se com atenção, respeito e
presença.

“A Carreta Saúde da

Mulher representa esse
compromisso chegando
aonde muitas vezes o aces-
so é mais difícil, levando
exames, orientação e aco-
lhimento”, afirma. “É a
realização de um sonho
que estamos ampliando
neste ano, para que mais
mulheres tenham a opor-
tunidade de se cuidar, se
prevenir e olhar para a pró-
pria saúde com prioridade.
Nosso objetivo é garantir
que nenhuma mulher fique
sem atendimento, independen-
temente de onde ela vive”.

A iniciativa foi viabiliza-
da pela Volkswagen do Bra-
sil em parceria com o Go-
verno do Estado. A parti-
cipação da montadora está
vinculada ao Programa
Paraná Competitivo, políti-
ca estadual de incentivos
fiscais que estimula in-
vestimentos produtivos
no Paraná e prevê con-
trapartidas sociais das em-
presas participantes. O ter-
mo de reinvestimento para
a operação da unidade
móvel é de R$ 10 milhões.

(AENPR)
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Empresa especializada em trabalhos de PERÍCIA GRAFOTÉCNICA e de FAL-
SIDADE DOCUMENTAL, seja no campo judicial ou extrajudicial, desenvolve
trabalhos que visam determinar a autenticidade ou falsidade de assinaturas,
rubricas ou textos. Também desenvolve análises para identificação de adulte-
rações ou falsificações em documentos diversos. Consultoria ou atuação judici-
al de Assistência Técnica em processos cíveis, criminais e trabalhistas, nos
casos de incidente de falsidade de assinaturas ou documentos. Os laudos peri-
ciais emitidos são elaborados a partir da aplicação de  princípios reconhecidos
na área de criminalística e na ciência forense.

Boletim Econômico e Empresarial
Indicadores Econômicos – Brasil

(27 de abril a 3 de maio de 2026)

POLÍTICA MONETÁRIA –
JUROS ALTOS POR MAIS

TEMPO
A semana consolida uma mu-

dança importante de percepção:
O mercado passa a trabalhar

com juros elevados por um perí-
odo mais prolongado.
Principais fatores:
- incerteza fiscal persistente
- pressão cambial contínua
- ambiente externo ainda restri-

tivo
- necessidade de ancoragem das

expectativas
Impacto direto nas empresas:
- crédito segue caro
- menor apetite para investimento
- capital de giro mais pressio-

nado
- expansão segue postergada

O custo financeiro continua
sendo o principal limitador da ati-
vidade empresarial.

FISCAL – PRINCIPAL VETOR
DE RISCO DOMÉSTICO

O debate fiscal segue domi-
nando o ambiente econômico.
Temas em destaque na semana:
- dúvidas sobre execução das

metas fiscais
- pressão por ampliação de gastos
- fragilidade na sinalização de

ajuste estrutural
Reação do mercado:
- elevação do prêmio de risco
- dólar pressionado
- juros longos elevados

A percepção fiscal continua
sendo o principal fator de insta-
bilidade doméstica.

Ambiente Institucional – Con-
fiança ainda fragilizada

O ambiente institucional se-
gue influenciando decisões eco-
nômicas.
Pontos observados:
- aumento da judicialização de

temas econômicos
- incerteza regulatória em seto-

res estratégicos
- percepção de instabilidade nas

regras
Consequências:
- investimento mais cauteloso
- contratos mais complexos
- maior custo de proteção jurídica

A previsibilidade institucional
segue sendo insuficiente para
destravar investimentos.

CENÁRIO INTERNACIONAL –
PRESSÃO EXTERNA

CONTINUA
O cenário global permanece

desafiador:
- juros elevados nas principais

economias
- tensões geopolíticas persistentes
- volatilidade em energia e com-

modities

Dólar (USD/BRL) R$ 6,05 – R$ 6,20 pres. fluxo externo

Ibovespa volat.c/viés negativo merc. defensivo

Selic 15,00% a.a. man. ref. amb. rest.

Inflação (IPCA 12m) 4,4% pressões pontuais

PIB 2026 (proj.) 1,6% - 1,8% cresc.  abaixo pot.

Indicador Valor Aprox. Leitura
Estratégica

Notícias Relevantes da Semana
- crescimento global moderado
Efeitos no Brasil:
- fluxo de capital mais seletivo
- câmbio pressionado
- impacto indireto na inflação

Entraves estruturais continu-
am limitando as empresas

Além do cenário da semana, o
setor produtivo segue enfrentan-
do problemas estruturais que con-
tinuam sem solução efetiva.

CRÉDITO CARO COMO
CARACTERÍSTICA

ESTRUTURAL
- spreads elevados
- acesso restrito para PMEs
- baixa concorrência bancária
Impacto:
- limita investimento
- reduz crescimento
- aumenta concentração de

mercado
2þã  Sistema tributário ainda

oneroso e complexo
Mesmo em transição:
- excesso de obrigações acessórias
- insegurança operacional
- custo administrativo elevado

A complexidade tributária
continua sendo um dos maiores
custos invisíveis das empresas.
- Burocracia e baixa eficiência

estatal
Persistem:
- processos lentos
- licenças demoradas
- digitalização incompleta
Consequência:
- perda de produtividade
- aumento do custo operacio-

nal
Insegurança jurídica e regulatória
- mudanças frequentes de inter-

pretação
- decisões com impacto econô-

mico relevante
- instabilidade regulatória
Impacto:
- adiamento de investimentos
- aumento do custo de capital

SÍNTESE DA SEMANA
O cenário econômico brasi-

leiro segue marcado por:
- juros elevados
- pressão fiscal
- insegurança institucional
- ambiente externo adverso
- entraves estruturais persistentes
Resultado:

Um ambiente de negócios
onde crescer exige cada vez mais
eficiência e disciplina.

Leitura Estratégica para Em-
presários
Diante desse cenário:
- priorize liquidez
- reduza exposição a crédito caro
- reforce governança
- revise contratos e riscos

Seed-PR: Objeto de licitação deve ser
parcelado quando isso for viável e vantajoso

TCE-PR confirma entendimento ao emitir essa determinação à pasta estadual, no julgamento de
Tomada de Contas relativa a pregão destinado à compra de livros de Educação Financeira

O Tribunal de Contas
determinou que a Secreta-
ria da Educação do Esta-
do do Paraná (Seed-PR) dê
cumprimento do contido
no artigo 40, inciso V, alí-
nea “b”, e parágrafo 2º, da
Lei Federal nº 14.133/21
(Lei de Licitações e Con-
tratos), mediante o parce-
lamento do objeto de lici-
tação, quando for tecnica-
mente viável e economica-
mente vantajoso; e estabe-
leça somente critérios ob-
jetivos de julgamento para
a aceitação de amostra.

O Tribunal de Contas do
Estado do Paraná também
determinou que a Seed-PR
faça pesquisa de preços em
conformidade com o pres-
crito no artigo 23, parágra-
fo 2º, da Lei nº 14.133/21,
regulamentado em âmbito
estadual pelo artigo 368 do
Decreto nº 10.086/22,
buscando abarcar o maior
número possível de fontes.

A decisão foi tomada no
processo em que o TCE-
PR julgou regular com res-
salvas Tomada de Contas
Extraordinária proposta
por sua Segunda Inspeto-
ria de Controle Externo (2ª
ICE) em face do Pregão
Eletrônico nº 14/24 da
Seed-PR. O objetivo da li-
citação foi o registro de
preços para a compra de
livros didáticos de Educa-
ção Financeira, para estu-
dantes do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio,
voltados ao desenvolvimen-
to dos objetivos de apren-
dizagem e conteúdos pre-
vistos para a unidade cur-
ricular daquela disciplina.

INSTRUÇÃO DO
PROCESSO

A 2ª ICE apontou, na
instrução do processo, a
ausência de justificativa
para o parcelamento par-
cial do objeto. A inspetoria

explicou que a licitação englo-
bou três lotes: lote 1, para
material didático para estudan-
tes do Ensino Fundamental 6°
e 7° anos; lote 2, para mate-
rial didático para estudan-
tes do Ensino Fundamen-
tal 8° e 9° anos; e lote 3,
para material didático para
estudantes da 1ª, 2ª e 3ª sé-
ries do Ensino Médio.

A unidade de fiscaliza-
ção do TCE-PR, atualmen-
te responsável pela fiscali-
zação da área temática Edu-
cação, Esporte e Cultura na
esfera estadual, entendeu
que essa divisão não era
razoável, pois o objeto da
licitação se referia à aquisi-
ção de livros para sete sé-
ries distintas, cada qual com
conteúdo próprio, o que
permitiria o parcelamento
do objeto para cada mate-
rial didático destinado a
cada série, perfazendo, por-
tanto, sete lotes.

A 2ª ICE também con-
siderou impróprias a pes-
quisa de preços realizada,
em razão dos descontos fi-
nais ofertados na fase de
lances, quando compara-
dos com os valores máxi-
mos definidos para cada
lote; e a motivação insufi-
ciente para rejeição das
amostras dos licitantes que
ofereceram o menor pre-
ço, o que teria ofendido o
princípio do julgamento
objetivo.

O Ministério Público de
Contas do Paraná (MPC-

PR) concordou parcial-
mente com a instrução da
unidade de fiscalização, em
razão das falhas apuradas.

DECISÃO

Ao fundamentar seu
voto, o relator do proces-
so, conselheiro Durval
Amaral, concordou com o
posicionamento da 2ª ICE
e do MPC-PR. Ele ressal-
tou que não foi dado o
exato cumprimento ao
contido no artigo 40, inci-
so V, alínea “b” e parágra-
fo 2º, da Lei Federal nº
14.133/21, que prioriza o
parcelamento do objeto da
licitação, determinando a
sua aplicabilidade quando
for tecnicamente viável e
economicamente vantajo-
so; e alertou que o afasta-
mento da regra depende de
justificativa idônea.

Amaral também ressal-
tou que a rejeição de amos-
tras de licitantes que ofer-
taram os menores preços
careceu de fundamentação
detalhada, o que, somado
à ausência de critérios cla-
ros, comprometeu a con-
fiabilidade da decisão ad-
ministrativa e restringiu, de
forma indevida, a compe-
titividade do certame.

O conselheiro acrescen-
tou que a utilização de cri-
térios subjetivos para o jul-
gamento das amostras con-
figurou afronta aos princí-
pios da isonomia, da lega-

lidade e da vinculação ao
instrumento convocatório,
prejudicando o regular an-
damento do procedimento
licitatório.

Finalmente, o relator
afirmou que a ausência de
fundamentação técnica ade-
quada para a definição do
preço de referência pode ter
comprometido a economi-
cidade e o planejamento do
certame. Ele frisou que a
significativa discrepância
entre os valores estimados
e os efetivamente ofertados
evidenciou fragilidade na
pesquisa de preços e afron-
tou os princípios da eficiên-
cia, da motivação e da iso-
nomia, consagrados na le-
gislação vigente.

Os conselheiros aprova-
ram o voto do relator por
maioria absoluta, após a
apresentação do voto diver-
gente do conselheiro Mau-
rício Requião, superinten-
dente da 2ª ICE, na Sessão
de Plenário Virtual nº 1/26
do Tribunal Pleno do TCE-
PR, concluída em 5 de fe-
vereiro.

Não houve recurso con-
tra a decisão, que está ex-
pressa no Acórdão nº 182/
26 - Tribunal Pleno, dispo-
nibilizado em 25 de feve-
reiro, na edição nº 3.621
do Diário Eletrônico do
TCE-PR (DETC). O trân-
sito em julgado do acórdão
ocorreu em 20 de março.

SERVIÇO

Processo nº: 410209/24
Acórdão nº 182/26 -

Tribunal Pleno
Assunto: Tomada de

Contas Extraordinária
Entidade: Secretaria da

Educação do Estado do
Paraná

Interessados: Roni Mi-
randa Vieira

Relator: Conselheiro
José Durval Mattos do
Amaral

(Tecpar)
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Publicidade Legal Começam a valer penas maiores
para furto, roubo e receptação
Desde a última segunda-feira (4) crimes de furto,

roubo e receptação terão penas maiores. A Lei
15.397/2026, publicada no Diário Oficial da União,
amplia ainda a punição para casos de esteliona-
to e crimes virtuais, como golpes pela internet.

O texto aprovado estabelece as seguintes penas
de reclusão:
· furto: de um a seis anos de reclusão (o máximo

era 4 anos);
· furto de celular: de quatro a dez (até então, eram

tratados como furto simples);
· furto por meio eletrônico: até dez anos (eram oito

anos);
· roubo que resulta em morte: pena mínima passa

de 20 para 24 anos;
· estelionato, reclusão de um a cinco anos mais mul-

ta;
· receptação de produto roubado de dois a seis anos

de prisão e multa (era de um a quatro anos).
O texto trata ainda de pena por interromper ser-

viço telefônico, telegráfico ou radiotelegráfico, atual-
mente de detenção de 1 a 3 anos, será de reclusão
de 2 a 4 anos.

A pena será aplicada em dobro se o crime for
cometido por ocasião de calamidade pública ou rou-
bo ou destruição de equipamento instalado em tor-
res de telecomunicação.  (Agência Brasil)

Tribunal de Contas indica 21 melhorias
no portal da transparência da Sanepar

Fiscalização realizada em 2025 apontou falta de informações sobre obras, gestão de contratos, pagamento de diárias, cargos e remunerações, entre outros dados obrigatórios por lei

O Tribunal de Contas do Estado
emitiu 21 recomendações à Compa-
nhia de Saneamento do Paraná (Sa-
nepar), para aprimorar a divulgação
de informações em seu portal da
transparência. Emitidas pela Primei-
ra Inspetoria de Controle Externo
(1ª ICE), as recomendações foram ho-
mologadas pelo Pleno do TCE-PR.

As oportunidades de melhoria fo-
ram identificadas em auditoria de
conformidade realizada para analisar
a aderência das informações dispo-
nibilizadas pela Sanepar em seu por-
tal da transparência com a legislação
vigente e avaliar a facilidade no aces-
so às informações, a fim de garantir
que os resultados buscados sejam
devidamente alcançados e identificar
as boas práticas aplicadas e os pon-
tos de melhoria nessa área.

A auditoria, que integrou o Pla-
no de Fiscalização (PAF) do TCE-
PR, analisou as informações relati-
vas ao exercício financeiro de 2025,
disponíveis no site da internet
(www.sanepar.com.br), com acesso
até 29 de agosto do ano passado.
Com a adoção de 63 itens de verifi-
cação, ela foi estruturada de modo a
atender às Normas Brasileiras de
Auditoria do Setor Público (NBasp).

A equipe identificou 18 achados
de auditoria não sanados no proces-
so de fiscalização, descritos detalha-
damente no Relatório de Fiscaliza-
ção, com a proposição de 21 reco-
mendações à entidade. Achado de
auditoria é a designação técnica para
oportunidades de melhoria verifica-
das pelos auditores na execução de
um trabalho de fiscalização.

Sob a superintendência do con-
selheiro Augustinho Zucchi, a 1ª
ICE é a unidade técnica do TCE-PR
atualmente responsável pela fiscali-
zação da área temática Saúde e Gestão
Ambiental na esfera estadual.

RELATÓRIO DE AUDITORIA

A auditoria detectou a ausência
de atalho eletrônico (link) represen-
tado por imagem (banner) na página
inicial do site da Sanepar; a dificulda-
de no acesso às informações com a
ferramenta de pesquisa de conteúdo
– filtros específicos –; a impossibili-
dade de acesso automatizado por sis-
temas externos em formatos aber-
tos, estruturados e legíveis por má-
quina; a impossibilidade de grava-
ção de relatórios em diversos forma-
tos, inclusive abertos e não proprie-
tários; e a ausência de detalhes dos
formatos utilizados para estrutura-
ção da informação.

Os auditores de controle externo
do TCE-PR também identificaram
a dificuldade de obter informações
por meio do canal de Serviço de In-
formações ao Cidadão (SIC); a au-
sência de informações gerais e atuali-
zadas sobre programas, projetos,
ações, metas e obras programadas
para o corrente exercício financeiro; a
ausência de partes de contratos; a falta
de indicações dos fiscais dos contra-
tos vigentes e encerrados; e a ausên-
cia de medições das obras contrata-
das.

A fiscalização realizada evidenciou,
ainda, a ausência de informações re-
ferentes às remunerações dos mem-

bros da Diretoria Executiva da Sa-
nepar de forma individualizada; a
falta de divulgação do plano de car-
gos, funções e salários; a inexistência
de tabela com o padrão remunera-
tório dos cargos e funções; e a im-
possibilidade de emitir relação exclu-
sivamente de estagiários.

Finalmente, foram detectadas a
ausência de informações dos cargos
e funções na relação dos funcionári-
os beneficiários de diárias; a falta de
divulgação da tabela ou relação com
os valores das diárias dentro do es-
tado, fora do estado e fora do país; a
inexistência de símbolo e recursos
de acessibilidade de conteúdo em
destaque para pessoas com deficiên-
cia no portal de transparência; e a fal-
ta de atendimento aos critérios de
transparência, objetividade e facilida-
de na linguagem de acesso previstos
na legislação vigente.

DECISÃO

Em seu voto, o relator do pro-
cesso, conselheiro Augustinho Zuc-
chi, destacou que as medidas pro-
postas pela 1ª ICE trazem medidas
voltadas à consagração dos princípi-
os constitucionais da publicidade e
da transparência, cujo atendimento
é a regra na administração pública.

Zucchi ressaltou que as empresas
públicas devem obediência tanto à
Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/11) quanto à Lei da Estatais
(Lei nº 14.133/21), que, em seu arti-
go 6º, prevê o dever de transparên-
cia.

O conselheiro afirmou que a equi-
pe de auditoria elencou situações fá-
ticas nas quais o portal da transpa-
rência da entidade não se encontra
em perfeita consonância com o or-
denamento jurídico. Assim, ele aco-

lheu integralmente as medidas pro-
postas pela unidade técnica; e pro-
pôs a homologação das recomendações
pelo Tribunal Pleno do TCE-PR.

Na Sessão de Plenário Virtual nº
3/26 do Tribunal Pleno do TCE-
PR, concluída em 12 de março, os
demais membros do órgão colegia-
do acompanharam os votos do re-
lator por unanimidade. O Acórdão
nº 601/26 - Tribunal Pleno foi dis-
ponibilizado em 31 de março,
na edição nº 3.645 do Diário Eletrô-
nico do TCE-PR (DETC).

HOMOLOGAÇÃO DE
RECOMENDAÇÕES

A partir da vigência da Resolução
nº 73/2019 do TCE-PR, todos os
procedimentos resultantes de traba-
lhos fiscalizatórios realizados pelo
Tribunal têm como ponto de parti-
da a elaboração, pela unidade técnica
responsável, de um Relatório de Fis-
calização. Caso este apresente apenas
sugestões de medidas para sanar im-
propriedades encontradas na gestão
da entidade pública em questão, é
instaurado processo de Homologa-
ção de Recomendações.

A medida tem como objetivo dar
maior rapidez à implementação des-
sas iniciativas, indicadas apenas nos
casos em que não são encontradas
irregularidades de maior gravidade,
que demandem a emissão de deter-
minações ou a aplicação de sanções
– situações ainda contempladas pe-
los processos de Representação e
Tomada de Contas Extraordinária.

(Tecpar)
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As Agências do Trabalha-
dor do Paraná e os postos
avançados iniciam a primeira
semana cheia de maio
com 23,3 mil oportunidades
de emprego com carteira assi-
nada . As funções com mais
vagas são a de alimentador de
linha de produção, abatedor,
operador de caixa e magarefe
(cortador de carne), distribuí-
das em todas as regiões do
Estado.

A Regional de Cascavel, no
Oeste, concentra o maior vo-
lume de vagas disponíveis,
com 5.289. Entre os desta-
ques estão alimentador de li-
nha de produção, com 1.797
oportunidades, abatedor,
com 992, operador de caixa,
com 173, e repositor de mer-
cadorias, com 167 vagas.

Logo na sequência vem a
Regional de Curitiba, que con-
centra a Região Metropolita-
na, com 4.751 postos de tra-
balho disponíveis. São 396
vagas para operador de tele-
marketing ativo e receptivo,
323 para alimentador de linha
de produção, 293 para opera-
dor de caixa e 260 para aten-
dente de lanchonete. Apenas
na Agência do Trabalhador de
Curitiba são 1.066 vagas dis-

PR. MARCOS GOMES
@PRO.MARCOSGOMES

Porque vós, irmãos, fostes
chamados à liberdade. Não useis

então da liberdade para dar
ocasião à carne, mas servi-vos uns

aos outros pelo amor.
Gálatas 5.13.

Servir é um privilégio!

Hoje estava pensando no
privilégio de poder servir a
Deus. Todo crente é chama-
do para servir. Servir é uma
atitude humilde que agrada a
Deus. Somos chamados para
servir a Deus e uns aos ou-
tros. Quem serve se preocu-
pa em fazer bem aos outros,
deixando de lado o egoísmo.
Quando todos servem uns
aos outros, a igreja cresce e se
fortalece.

Jesus veio para servir. Em-
bora sendo o Deus Todo-po-
deroso, Jesus se tornou ser-
vo para nos salvar. O gover-
no de Jesus não é “mandar”
nos outros, mas servir aos
outros com humildade e
amor.

Servir a Deus é uma expe-

riência gratificante que traz
propósito, paz e alegria inte-
rior, transformando a rotina
em adoração. Envolve dedi-
car a vida com amor e obedi-
ência, amando o próximo e
vivendo com integridade, o
que resulta em crescimento
espiritual e satisfação pessoal
ao colocar o coração nas coi-
sas do Alto. 

Em suma, servir a Deus é
viver debaixo da sua vonta-
de, encontrando prazer em
honrá-Lo em todos os mo-
mentos da vida  e atitudes. 

Cada um exerça o dom que
recebeu para servir aos outros,
administrando fielmente a
graça de Deus em suas múlti-
plas formas. 1 Pedro 4.10.

Vamos servir…

Paraná abre primeira semana
de maio com 23,3 mil vagas
nas Agências do Trabalhador

poníveis, com destaque para
funções no comércio e servi-
ços. Também com números
expressivos de vagas estão as
regionais de Campo Mourão
(3.679), Pato Branco (2.370),
Foz do Iguaçu (2.044), Lon-
drina (1.713) e Maringá
(1.457). Outras regionais,
como Umuarama (935), Gua-
rapuava (460), Paranaguá
(359) e Ponta Grossa (222)
somam vagas em diferentes
setores.

Além das funções operaci-
onais, há oportunidades para
profissionais com formação
técnica e superior na Regional
de Curitiba, incluindo vagas
específicas para áreas como
administração, educação, saú-
de e indústria, além de estági-
os de nível superior.

Na última semana, o Mi-
nistério do Trabalho e Em-
prego divulgou os dados do
Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Ca-
ged) que colocaram o Paraná
com saldo positivo de 15.823
novas vagas com carteira assi-
nada em março. No 1º trimes-
tre de 2026, foram 56.414
novos postos de trabalho
abertos, 4º melhor resultado
do País. (AENPR)

Copel está entre as empresas mais sustentáveis
do mundo, aponta índice da Bolsa de NY

Fo
to

: C
op

elCopel celebra
sua presença no
Índice Dow Jo-

nes Best-in-Class, da Bolsa
de Valores de Nova York,
um dos mais respeitados
indicadores globais de de-
sempenho em sustentabi-
lidade corporativa. O re-
conhecimento reafirma
uma trajetória de evolução
consistente nas práticas
ambientais, sociais e de
governança (ESG), con-
solidando a companhia
entre o grupo das empre-
sas mais sustentáveis do
mundo.  

O Índice Dow Jones
Best-in-Class reúne com-
panhias que apresentam
os mais elevados padrões
de gestão sustentável em
seus respectivos segmen-
tos. O ingresso na carteira
é resultado da Corporate
Sustainability Assessment
(CSA), avaliação que ana-
lisa critérios como gestão
de riscos, impacto ambi-
ental, enfrentamento das
mudanças climáticas, efi-
ciência operacional, ética,
governança e desempe-
nho social.  

Para o presidente da
Copel, Daniel Slaviero, o
reconhecimento é reflexo
de um compromisso con-

tínuo com a sustentabili-
dade, que orienta as deci-
sões estratégicas, com
foco na prestação de ser-
viço de qualidade para o
cliente. “Esse reconheci-
mento internacional refor-
ça que estamos no cami-
nho certo, alinhando de-
sempenho econômico,
responsabilidade socio-
ambiental e governança
sólida”, afirma.   

Segundo o diretor de
Governança, Risco e
Compliance, Vicente Loi-
ácono Neto, integrar o ín-
dice representa um impor-
tante diferencial competi-
tivo e estratégico. “Essa
conquista amplia a visibi-
lidade da Copel junto a in-

vestidores e ao mercado
internacional, além de de-
monstrar menor risco de
sustentabilidade e a solidez
de nossa governança cor-
porativa”, destaca.   

A Copel fortaleceu sua
agenda ESG a partir de
2021 por meio da imple-
mentação do Plano de
Neutralidade de Carbono,
voltado à redução das
emissões de gases de efei-
to estufa. Como parte des-
sa estratégia, a companhia
realizou desinvestimentos
orientados à descarboni-
zação, reforçando seu po-
sicionamento focado em
fontes renováveis. Em
2024, alcançou a meta de
geração de energia 100%

renovável. 
No pilar de governan-

ça, a Copel avançou de
forma consistente na ado-
ção das melhores práticas
de mercado ao concluir,
em 2025, sua migração
para o Novo Mercado da
B3. 

“A entrada no Índice
Dow Jones Best-in-Class
reforçam a visão de lon-
go prazo da empresa e a
sua contribuição para uma
transição energética res-
ponsável, gerando valor
para os clientes, para os
investidores e para as fu-
turas gerações”, afirma a
superintendente de Sus-
tentabilidade da Copel,
Luísa Nastari. (AENPR)

A
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Municípios receberam novas etapas do programa “Juntos pelo Cidadão”, que inclui capacitações a
cidadãos e agentes do controle social, além da realização de auditorias cívicas

TCE-PR e TCU incentivam o controle
social em Rio Branco do Sul e Ponta Grossa

Participantes do programa “Juntos pelo Cidadão”, do TCE-PR e do TCU, em
Ponta Grossa

Com o objetivo de acolher
demandas regionais e otimizar
políticas públicas, o Tribunal de
Contas do Estado do Paraná
(TCE-PR), em cooperação com
o Tribunal de Contas da União
(TCU), promoveu novas etapas
do programa Juntos pelo Cidadão.
As atividades, realizadas nos dias
13 e 14 de abril, em Rio Branco
do Sul, e 16 e 17 do mesmo mês
em Ponta Grossa, incluíram au-
ditorias cívicas nos setores de edu-
cação e saúde.

Em Rio Branco do Sul, a ini-
ciativa contou com o engajamen-
to de conselhos municipais, estu-
dantes e gestores locais para a
realização de avaliações práticas
dos serviços educacionais pres-
tados pelo município. Já em Pon-
ta Grossa, a fiscalização concen-
trou-se na área da saúde, contan-
do com a participação da unida-
de local do Observatório Social

do Brasil (OSB) e da comunida-
de acadêmica universitária.

PROGRAMAÇÃO
A metodologia do programa

Juntos pelo Cidadão é estrutura-
da em dois dias de atividades. No
primeiro, são promovidas apre-
sentações institucionais e capaci-
tações voltadas a gestores públi-
cos e atores do controle social,
com o objetivo de alinhar con-
ceitos, metodologias e instrumen-
tos de avaliação. No segundo dia,
ocorre a auditoria cívica propria-
mente dita, realizada no período
da manhã, com a participação
direta de cidadãos e estudantes,
sob a supervisão de auditores do
TCE-PR e do TCU.

Pela tarde, os técnicos dos tri-
bunais atuam como mediadores
entre os participantes da ativida-
de, que identificam oportunida-
des de melhoria nos serviços ava-

DER/PR divulga portaria que reforça restrições
para veículos de carga na Ponte de Guaratuba

O Departamento de Estradas
de Rodagem do Paraná (DER/
PR), autarquia da Secretaria de
Infraestrutura e Logística (SEIL),
publicou uma portaria que refor-
ça as restrições de tráfego para
veículos de carga na Ponte de
Guaratuba, na região do Litoral.

Somente poderão circular ve-
ículos que atendam todos os se-
guintes critérios: Peso Bruto To-
tal (PBT) ou Peso Bruto Total
Combinado (PBTC) máximo de
26 toneladas; comprimento má-
ximo do veículo de 18,6 metros;
e limite de até 4 eixos.

As mesmas restrições se apli-
cam também a trechos da PR-
412 no perímetro urbano de Gua-
ratuba e no perímetro urbano de
Matinhos, até o entroncamento

Foto:  Felipe H
enschel/A

EN

com a PR-508; na própria PR-
508, no trecho entre os entron-
camentos com a PR-412 e a Ave-
nida Curitiba; e na PR-807 (Rua
Marechal Hermes).

O DER/PR está instalando a
sinalização viária necessária para
estes trechos, destacando as res-
trições de tráfego, com a fiscali-
zação sendo realizada pelo Bata-
lhão de Polícia Rodoviária
(BPRv) da Polícia Militar do Pa-
raná, bem como pelos agentes de
trânsito do próprio DER/PR,
que conta também com balanças
rodoviárias para fiscalizar exces-
so de peso em ambos os lados da
baía.

As restrições de veículos de
carga são semelhantes às aplica-
das à antiga travessia aquaviária

ções físicas para passagem de ve-
ículos e um acordo com o Minis-
tério Público do Paraná (MPPR)
para evitar aumento de fluxo de
veículos de carga de grande por-
te nos municípios.

Veículos mais pesados deverão
continuar usando a BR-376 e BR-
277 para acessar o Porto de Pa-
ranaguá ou outros destinos que
passem pelo Litoral do Paraná.

O DER/PR vai permanecer
analisando o comportamento do
tráfego na ponte e rodovias con-
templadas pela portaria, poden-
do futuramente realizar ajustes
conforme a necessidade, visan-
do melhorar ainda mais a segu-
rança e fluidez do deslocamento
dos usuários na região.

(AENPR)

pelo ferry boat de Guaratuba,
mas com limite fixo de até 4 ei-
xos. A Ponte de Guaratuba pos-
sui capacidade para lidar com car-

gas mais pesadas que as previs-
tas na portaria, mas a regra leva
em consideração o traçado das
vias de acesso à ponte, as limita-

liados, e os gestores públicos res-
ponsáveis. Esse momento é dire-
cionado à construção de soluções
concretas e imediatas para os pro-
blemas verificados. Os gestores,
por sua vez, assumem compro-
missos e estabelecem prazos para
a correção das falhas apontadas,

as quais, posteriormente, pas-
sam a ser objeto de monitora-
mento por parte dos órgãos de
controle.

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

O programa Juntos pelo Cida-

dão se destaca por incentivar a
participação direta da sociedade
na fiscalização dos serviços pú-
blicos. A iniciativa promove a es-
cuta das demandas locais, con-
tribui para o aperfeiçoamento
das políticas públicas e forta-
lece a cultura do controle so-
cial sobre a administração go-
vernamental.

Nesse contexto, o TCE-PR
reforça sua atuação na promo-
ção de ações voltadas à partici-
pação cidadã, com iniciativas de
capacitação e parcerias instituci-
onais. A realização das auditorias
cívicas evidencia o compromisso
do Tribunal em atuar como agen-
te indutor de melhorias na ges-
tão pública, promovendo o diá-
logo, a transparência e a resolu-
ção de problemas identificados
pela população usuária dos ser-
viços públicos.

Fonte: TCE/PR
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A PSICANÁLISE E OS 12 ARQUÉTIPOS DE CARL JUNG
Os 12 arquétipos de Carl Jung são padrões

universais de personalidade que abordam as
facetas da psique humana no mais profundo
âmago do ser humano. Logo, são modelos psi-
cológicos que nos ajudam a compreender as
motivações humanas mais profundas. São sím-
bolos e padrões universais que influenciam o
comportamento e a personalidade humana.

O Psiquiatra e Psicanalista Carl Jung nos pre-
senteou com um mapa de símbolos psicológi-
cos. Em que demonstra os padrões comple-
xos de nossas motivações, medos e desejos
mais profundos que são os alicerces de nossas
personalidades. E como psicanalista, podemos
aprofundar nos arquétipos junguianos, para
melhor identificar, ter empatia e guiar os nos-
sos clientes na sua jornada de autodescoberta,
cura e o seu potencial único de criar uma vida
energizante e autêntica. De modo a descobrir
as profundezas do inconsciente.

Cada ser humano detém três domínios dis-
tintos: o consciente, o inconsciente pessoal e o
inconsciente coletivo.

O domínio consciente diz respeito a nossa
percepção cotidiana, logo, apenas uma fração
da totalidade da nossa psique. Por sua vez, o
domínio inconsciente pessoal refere-se as me-
mórias e sentimentos reprimidos, experiências
esquecidas e desejos latentes que não estão na
consciência atual. Já o inconsciente coletivo são
experiências universais e herdadas, comum a
toda a humanidade.

Insta enfatizar, os quatro principais arquéti-
pos junguianos são: Self, Persona, Sombra e
Anima/Animus, que guiam os indivíduos para
a autodescoberta e a transformação. Em nossa
exploração dos arquétipos de Jung, identifica-
mos quatro formas internas primárias que se
erguem como pilares, moldando a própria es-
sência da personalidade. Esses arquétipos pos-
suem um significado profundo, oferecendo
tanto a terapeutas quanto a clientes, um roteiro
para a compreensão da complexidade humana
em sua essência.

Os quatro arquétipos principais incluem:
O Eu, reside o arquétipo do self. Aspecto

consciente da psique, centro da nossa consciên-
cia e identidade, o que orienta nossas experiên-
cias e interações cotidianas com o mundo exte-
rior. Como terapeuta, reconhece-se a presença
do “eu” em nossos clientes, e nos concede o
privilégio de acompanhá-los em sua jornada
pelo labirinto da própria psique, desvendando
o que está oculto, de modo a alcançar a harmo-
nia interior.

A Persona, é a máscara social que reflete no
papel dos indivíduos no mundo, bem como
as expectativas e normas sociais. Pode ocultar a
verdadeira essência do “eu”, os aspectos mais
profundos da personalidade dos outros e até
de si mesmo, levando a sentimentos de desco-
nexão e inautenticidade. Os terapeutas capaci-
tam os clientes a desvendar as camadas de sua
personalidade, revelando o “eu” autêntico, o
que permite a autoexpressão e a libertação.

 A Sombra, relaciona-se aos aspectos ocul-
tos ou inconscientes da personalidade, as qua-
lidades reprimidas ou negadas. Muitas vezes,
aspectos de nós mesmos que não desejamos
reconhecer, mas que são essenciais para o nos-
so crescimento e desenvolvimento de maturi-
dade psíquica. Encontram-se nesse âmbito, os
nossos medos mais obscuros e desejos mais
profundos, aspectos de nós mesmos que ne-
gamos ou rejeitamos. Enfim, uma sombra
sobre nossa consciência à espera de ser desco-
berta e de autoaceitação. Como terapeuta, cria-
se um espaço para que os clientes confrontem a
sombra de sua psique em direção da autodes-
coberta e da cura.

A Anima e o Animus, a primeira relaciona-
se ao aspecto feminino da psique masculina, o

Animus refere-se ao aspecto masculino da psi-
que feminina. Representados pelas qualidades
inconscientes do sexo oposto dentro dos in-
divíduos. Pode-se manifestar através de so-
nhos, fantasias e relacionamentos. Ou seja,
personifica os aspectos feminino e masculino
da psique de um mesmo indivíduo. Influen-
cia nossos relacionamentos e despertam nos-
sas capacidades criativas e intuitivas.

Dentre os arquétipos supramencionados se
ramificam as várias facetas da personalidade hu-
mana, quais sejam os 12 arquétipos mapeados
por Carl Jung: O Inocente, busca felicidade e
otimismo, valorizando a simplicidade e a bon-
dade, mas pode ser ingênuo. O Explorador
deseja liberdade e novas experiências, movido
pela aventura e autodescoberta, podendo ser
impulsivo. O Sábio visa a verdade e o conheci-
mento, sendo lógico, analítico e um guia, ain-
da assim, pode se isolar. O Herói é focado em
coragem e superação, deseja provar o seu valor,
contudo, pode ser arrogante. O Fora da
Lei (Rebelde) almeja liberdade e revolução, que-
bra regras, entretanto, teme a conformidade. O
Mago procura a transformação e poder, crian-
do momentos mágicos e visionários, inclusi-
ve pode ser manipulador. O Homem Comum
almeja pertencimento e conexão, valoriza a sim-
plicidade e o realismo, evita se destacar. O
Amante anseia intimidade, paixão e conexão,
valorizando a sensualidade e a beleza, poden-
do chegar até a possessão. O Criador vive Im-
pulsionado pela inovação, imaginação e cria-
ção, quer construir algo duradouro, no entan-
to, pode ser perfeccionista. O Cuidador é foca-
do em proteger, servir e ajudar os outros, sen-
do altruísta e compassivo, todavia, pode se sa-
crificar demais. O Governante busca controle,
ordem e liderança, prezando a excelência e a
estabilidade, mas pode ser autoritário. O Bobo
da Corte (Comediante) quer viver o momen-
to, se divertir e trazer leveza, sendo autêntico e
espontâneo, porém, pode ser irresponsável. 

Frise-se que a terapia a psicanalítica facilita a
integração da anima/animus, para uma com-
preensão mais profunda de si mesmo e de
seus relacionamentos, a fim de um crescimen-
to pessoal profundo e a realização pessoal.

Diante dos principais arquétipos supraelen-
cados, cada qual representa os diferentes aspec-
tos da psique do ser humano. Entender os
arquétipos da existência humana, corrobora
com o desenvolvimento pessoal e ajuda a lidar
com os desafios da vida, seja nas experiências
individuais, seja na consciência coletiva.

É inconteste que o estudo dos arquétipos
fornece uma estrutura holística para a compre-
ensão da complexa interação entre forças cons-
cientes e inconscientes na formação da perso-
nalidade. Oferecendo aos indivíduos uma jor-
nada profunda de autodescoberta e de seu
potencial de crescimento e transformação.

Conclui-se que, por meio de uma lente psi-
canalítica, reconhecemos que dentro de cada in-
divíduo residem pensamentos, emoções e
comportamentos de maneiras sutis, bem como
profundas. E determinados padrões emocio-
nais são formados em torno de experiências
específicas, associados a eventos emocionais
significativos ou traumas. E que, certamente,
podem influenciar pensamentos, sentimentos
e comportamentos, muitas vezes, fora da cons-
ciência e profundamente regido pelo inconsci-
ente do ser.

QUANDO SE COMPARTILHA O
CONHECIMENTO, SE

MULTIPLICA A SABEDORIA.
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Com Ponte de Guaratuba,
Maratona Internacional do

Paraná se torna marco do esporte
Guaratuba e Matinhos

voltaram a ser o cenário
do atletismo paranaense
na manhã do domingo (3)
no encerramento da Ma-
ratona Internacional do
Paraná (MIP). As provas
de 10 km e a maratona
(42 km) tiveram largadas
a partir das 6h, reunindo
corredores de elite, atletas
com deficiência (ACD),
amadores de diversas re-
giões e o pelotão da in-
clusão.

Assim como nas pro-
vas de sábado (2), a recém-
inaugurada Ponte de Gua-
ratuba voltou a ser o gran-
de atrativo no trajeto dos
corredores neste
domingo. O percurso
consolidou o evento
como um marco para o
esporte e para a infraes-
trutura do Estado, atrain-
do cerca de 20 mil atletas
ao longo dos dois dias de
competição.

Mesmo sob céu fecha-
do, garoa e ventos fortes,
a passagem pelo vão da
ponte foi o ponto alto do
trajeto, transformando o
rigor físico da maratona
em um momento de con-
templação de um dos ce-
nários mais emblemáticos
do Paraná. Para Daniele
Rodrigues, de 40 anos,
moradora de Fazenda Rio
Grande, na Região Me-
tropolitana de Curitiba, a
vista da estrutura é de ti-
rar o fôlego: “O percur-
so foi lindíssimo, com a
orla e a nova ponte. Foi
sensacional”, comemorou.

DESAFIO TÉCNICO 

 Nos 10 km, o trajeto
contou com duas subidas
e duas descidas entre a ida
e a volta, exigindo um pre-

paro físico intermediário.
Além do relevo, o vento
costeiro e a alta umidade
foram os principais obs-
táculos para os corredo-
res.

Já na prova principal
(42 km), os maratonistas
enfrentaram duas subidas
acentuadas localizadas an-
tes e depois da travessia da
ponte. No total, o ganho
de elevação foi de 232
metros, o que exigiu estra-
tégia e controle rigoroso
de ritmo para evitar o des-
gaste precoce.

Apesar do esforço nas
inclinações, os corredores
foram recompensados
com extensos trechos pla-
nos pelas orlas de Mati-
nhos e Guaratuba, setores
que favoreceram a recu-
peração do fôlego e a
manutenção da velocida-
de. A altimetria foi dividi-
da em três fases: um iní-
cio oscilante, um trecho
intermediário com nova
inclinação acentuada e
uma reta final plana, per-
mitindo que os atletas ad-
ministrassem o fôlego ou
acelerassem nos quilôme-
tros decisivos.

CAMPEÕES
BRASILEIROS 

A premiação total ul-
trapassa os R$ 300 mil. O
destaque fica para os cam-

peões da maratona (42
km), que receberam R$ 50
mil cada nas categorias
masculina e feminina, além
de bônus de R$ 10 mil
para o primeiro brasileiro
e a primeira brasileira a
cruzar a linha de chegada. 

O primeiro lugar mas-
culino na prova da mara-
tona foi para o pernam-
bucano José Márcio Leão
da Silva, que completou a
maratona em 2h19m33s.
Em seguida ficaram Eder-
son Vilela Pereira, com o
tempo de 2h21m17s. Na
terceira colocação ficou
Givaldo Araújo de Sena,
com 2h23min46s

Já na categoria femini-
na, a colocação principal
foi para a amazonense
Franciane Moura, com
tempo de 2h44m18s. Ela
foi seguida pela queniana
Viola Jelagat Kosgei com
o tempo de 2h48min10s.
Na terceira colocação fi-
cou Marlei Eunice Willers,
do Rio Grande do Sul,
com 2h48min46s.

A Maratona Internaci-
onal do Paraná (MIP) foi
realizada entre os dias 2 e
3 de maio de 2026, com
percursos  de 5 km, 21
km, 10 km e 42 km, entre
as cidades de Guaratuba
e Matinhos. A Ponte da
Vitória, recém inaugurada,
foi o ponto alto da pro-
va. (AENPR)



TERÇA E QUARTA-FEIRA, 5 E 6 DE MAIO DE 20268
Geral

Para ampliar políticas públicas, Estado cria
Superintendência-Geral de Proteção Animal

Governo do Estado es-
tabeleceu uma nova di-
retriz voltada ao Direi-

to Animal com a criação da Supe-
rintendência-Geral de Proteção Ani-
mal (SGPA). A medida, de acordo
com o Decreto nº 13.466/2026,
tem por finalidade assessorar, su-
pervisionar, articular e executar, em
âmbito estratégico, as políticas pú-
blicas e ações voltadas à proteção, ao
bem-estar e à dignidade dos ani-
mais no Paraná, tanto os domésti-
cos quanto os silvestres. O órgão é
vinculado à Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Sustentável (Se-
dest).

Segundo o texto, publicado no
Diário Oficial do Estado de 27 de
abril, a superintendência tem a prer-
rogativa de formular diretrizes es-
tratégicas para a Política Estadual de

O Direitos Animais; atuar como elo
de articulação estratégica entre a Rede
Estadual de Direitos Animais
(Reda) e o Conselho Estadual de
Direitos Animais (Ceda), garantin-
do a fluidez das deliberações gover-
namentais; além de supervisionar e
monitorar o cumprimento de me-
tas e programas interinstitucionais
afetos à proteção animal executados
pelas secretarias de Estado e demais
autarquias.

Integram ainda o conjunto de
ações da SGPA a articulação de par-
cerias com organismos internacio-
nais, universidades e instituições de
pesquisa para o desenvolvimento de
indicadores e estudos sobre bem-
estar animal; a supervisão da padro-
nização e das diretrizes técnicas para
os centros de acolhimento e prote-
ção animal, visando a unidade de

atuação no território estadual; e a
promoção da interlocução estraté-
gica com o Ministério Público, Po-
der Judiciário e órgãos de segurança
pública para o aprimoramento da
fiscalização e repressão a maus-tra-
tos.

As atribuições integram, tam-
bém, a avaliação da eficácia das ações
educativas e campanhas de consci-
entização promovidas pelo Poder
Executivo; e o acompanhamento e
supervisão da execução de protoco-
los de manejo de animais em situa-
ções de desastres e calamidades, em
articulação com a Coordenadoria Es-
tadual da Defesa Civil (Cedec).

O Governo do Estado possui
uma atuação ampla em diferentes
vertentes do cuidado animal. Entre
elas, destaque para o Programa Per-
manente de Esterilização de Cães e

Gatos (CastraPet Paraná). A pro-
posta contempla pets da população
de baixa renda, de pessoas vincula-
das a organizações da sociedade ci-
vil e protetores independentes.

Criado em 2020, o programa al-
cançará neste ano a marca de mais
de 200 mil animais beneficiados,
abrangendo todas as 399 cidades pa-
ranaenses.

Já a rede de apoio à fauna silves-
tre conta atualmente com o Centro
de Triagem e Reabilitação de Ani-
mais Silvestres (Cetras), vinculado à
Universidade Estadual do Centro-
Oeste (Unicentro), e cinco Centros
de Apoio à Fauna Silvestre (CAFS),
frutos de convênios entre o Insti-
tuto Água e Terra (IAT) e institui-
ções de ensino como o Centro Uni-
versitário Filadélfia (Unifil), de Lon-
drina, Centro Universitário de Cas-

cavel (Univel) e Unicesumar, de
Maringá; com o Parque das Aves,
de Foz do Iguaçu; e com a Prefeitu-
ra de Curitiba.

Projeto que está em expansão
com a implementação de novos Ce-
tras. O projeto envolve a abertura,
ainda neste ano, de postos de aten-
dimento nas Universidades Estadu-
ais de Maringá (campus Umuara-
ma), Londrina e Ponta Grossa, além
de um em Curitiba, projetado em
parceria com a Sanepar. A rede será
complementada por parcerias já exis-
tentes com universidades particula-
res e demais entidades habilitadas
pelo Estado.

No Litoral, o Parque Estadual do
Palmito, em Paranaguá, também
conta com um Pronto Atendimen-
to a Animais Silvestres (PAAS).

(AENPR)


